
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1001775 - SP (2025/0161859-3)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : LUIZ VICENTE BEZERRA (PRESO)
ADVOGADOS : BRUNO FÉLIX DE PAULA - SP375946

RAFAEL NONAKA DA SILVA - SP377457
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO  EXECUÇÃOHABEAS CORPUS.
PENAL. INDULTO. DECRETO  N. 11.302/2022. AUSÊNCIA DOS
REQUISITOS LEGAIS. RECONVERSÃO DA PENA RESTRITIVA DE
DIREITO EM PRIVATIVA DE LIBERDADE. IMPOSSIBILIDADE DE
CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou habeas

 impetrado contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Sãocorpus
Paulo, que reformou decisão concessiva de indulto ao agravante em relação
ao delito de falsidade ideológica.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a reconversão de

pena restritiva de direitos em privativa de liberdade permite a concessão de
indulto, à luz do Decreto Presidencial n. 11.302/2022.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O entendimento do Tribunal de origem está em consonância com a

jurisprudência no sentido de não permitir a concessão de indulto para penas
restritivas de direitos, mesmo que reconvertidas em privativas de liberdade.

4. O art. 8º, inciso I, do Decreto Presidencial n. 11.302/2022 veda a
concessão de indulto a penas restritivas de direitos, independentemente de
reconversão.

5. A reconversão da pena não altera a vedação do indulto, pois
beneficiaria indevidamente o agente que descumpriu a execução penal.

IV.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .20 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de LUIZ VICENTE
BEZERRA contra a decisão que denegou o  impetrado contra acórdãohabeas corpus
proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO.

No presente agravo, a defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus
, ressaltando que o agravante faz jus ao indulto, uma vez que a reconversão da pena
restritiva de direitos em privativa de liberdade é um ato jurisdicional que altera
fundamentalmente a natureza jurídica da sanção, de modo que é devido o acobertamento
do referido benefício.

Ressalta que "O texto do decreto é claro e literal: ele veda o benefício às penas
que são restritivas de direitos, não àquelas que já foram restritivas." (fl. 341). 

Requer o provimento do recurso a fim de reformar a decisão monocrática
agravada que denegou a ordem de .habeas corpus

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Quinta Turma. 

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e refutou os fundamentos da decisão
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a
decisão  (fls. 331-332):

A Constituição da República assegura, no artigo 5º, , inciso LXVII, que “conceder-caput
se-á  sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ouhabeas corpus
coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder”.

É entendimento pacífico do Superior Tribunal de Justiça que o  não podehabeas corpus
ser utilizado como substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de manifesta ilegalidade,
abuso de poder ou teratologia (AgRg no HC n. 972.937/MT, relator Ministro Messod
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJEN de ; AgRg no HC n.20/3/2025 26/3/2025
985.793/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

, DJEN de ; AgRg no HC n. 908.616/RS, relator Ministro Joel Ilan18/3/2025 26/3/2025
Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJEN de .19/3/2025 24/3/2025

No que se refere ao tema, consta do acórdão impugnado (fls. 20-24):
2. O agravo comporta provimento.
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Compulsando-se os autos, verifica-se que o agravante, indivíduo primário,
foi condenado às penas de 03 anos de reclusão, 11 meses e 18 dias de
reclusão, e 44 dias-multa, pelo cometimento dos crimes de falsificação de
documento público e de falsidade ideológica, substituída a pena privativa de
liberdade por restritivas de direitos consistentes em prestação de serviços à
comunidade e prestação pecuniária, nos autos da Ação Penal nº 1501920-
14.2019.8.26.0407 (fls. 13/15).

e deferido o pedido de Pleiteou indulto da pena do delito de falsidade
, sob o fundamentoideológica pelo douto Magistrado das Execuções Criminais

de estar preenchido o requisito do artigo 5º, do Decreto nº 11.302/2022.
Contra essa decisão insurge-se o agravante pelos motivos acima

explicitados.
Razão lhe assiste.
Com efeito, descabida a concessão de indulto da pena do delito de

falsidade ideológica, porquanto a respectiva pena privativa de liberdade foi
substituída por penas alternativas, como dito alhures, nos termos do artigo 8º,
inciso I, do Decreto nº 11.302/2022, independentemente de terem sido
reconvertidas em privativa de liberdade após a edição deste diploma
normativo (fls. 13/15).

A propósito, entendimento do Colendo Superior Tribunal de Justiça acerca
do tema:

[...]
Destarte, por não satisfazer o supramencionado requisito do Decreto

Presidencial, o agravado não faz jus ao benefício perseguido, pelo que exsurge
imperioso o provimento do agravo para, cassando-se a r. decisão de fls. 31/33,
determinar o prosseguimento da execução da pena privativa de liberdade
referente ao delito de falsidade ideológica nos seus ulteriores termos.

3. Pelo exposto, dá-se provimento ao recurso para, cassando a r. decisão de
fls. 31/33, determinar o prosseguimento da execução da pena privativa de
liberdade referente ao delito de falsidade ideológica nos seus ulteriores termos.
Consideram-se, desde já, prequestionadas as matérias debatidas no processo,
para fins de eventual manejo de recursos às Cortes Superiores.

 
Sabe-se que "O indulto é constitucionalmente considerado como prerrogativa do

Presidente da República, podendo ele trazer no ato discricionário e privativo, as condições
que entender cabíveis para a concessão do benefício, não se estendendo ao judiciário
qualquer ingerência no âmbito de alcance da norma" (AgRg no HC n. 417.366/DF, relator
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe de )" 21/11/2017 30/11/2017
(AgRg no HC n. 865.045/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ).11/3/2024 13/3/2024
No caso vertente, a Corte de origem reformou a decisão concessiva de indulto ao

paciente em relação ao delito de falsidade ideológica por entender que "a respectiva pena
privativa de liberdade foi substituída por penas alternativas, como dito alhures, nos termos
do artigo 8º, inciso I, do Decreto nº 11.302/2022, independentemente de terem sido
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reconvertidas em privativa de liberdade após a edição deste diploma normativo (fls. 13
/15).". 

Quanto à restrição da concessão do indulto, extrai-se do art. 8º do Decreto Presidencial n.
11.302/2022:

Art. 8º O indulto natalino de que trata este Decreto não é extensível às:
I - penas restritivas de direitos;
II - penas de multa; e
III - pessoas beneficiadas pela suspensão condicional do processo.

 
Dessa forma, o entendimento adotado pelo Tribunal de origem se encontra em

consonância com a jurisprudência deste Tribunal no sentido de que "A reconversão da pena
restritiva de direitos em privativa de liberdade, pelo seu descumprimento, não permite a
flexibilização deste entendimento, pois acarretaria uma inversão de valores, beneficiando o

 (AgRg no REsp n. 2.104.788/PR, relatoragente que frustrou os fins da execução penal."
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de .).17/6/2024 20/6/2024

Nesse mesmo sentido:
EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO

ESPECIAL. INDULTO NÃO CONCEDIDO. VIOLAÇÃO AO ART. 8º, I,
DO DECRETO N. 11.302/2022. INOCORRÊNCIA. RECONVERSÃO DAS
PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS EM PRIVATIVA DE LIBERDADE.
IRRELEVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O art. 8º do Decreto n. 11.302/2022 traz em seu bojo limitações à
concessão do indulto em razão de institutos incidentes na ação penal, quais
sejam, suspensão condicional do processo, aplicação de penas restritivas de
direitos e cominação de multa.

1.1. No caso, na ação penal, o agravante foi condenado à pena privativa de
liberdade com substituição por penas restritivas de direitos, razão pela qual
não preencheu os requisitos para concessão do indulto.

1.2. Conclusão que não se altera pela constatação de que no curso da
execução penal e antes da edição do referido decreto, tenha ocorrido de forma
definitiva a reconversão em pena privativa de liberdade pelo descumprimento
das penas restritivas de direitos.

2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.125.447/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,

Quinta Turma, julgado em , DJe de .)24/6/2024 26/6/2024

 
Ante o exposto, denego o .habeas corpus
 

Sabe-se que "O indulto é constitucionalmente considerado como prerrogativa
do Presidente da República, podendo ele trazer no ato discricionário e privativo, as
condições que entender cabíveis para a concessão do benefício, não se estendendo ao
judiciário qualquer ingerência no âmbito de alcance da norma" (AgRg no HC n. 417.366
/DF, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe de 21/11/2017
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(AgRg no HC n. 865.045/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta)" 30/11/2017
Turma, julgado em , DJe de ).11/3/2024 13/3/2024

Conforme consta na decisão agravada, no caso vertente, a Corte de origem
reformou a decisão concessiva de indulto ao paciente em relação ao delito de falsidade
ideológica por entender que "a respectiva pena privativa de liberdade foi substituída por
penas alternativas, como dito alhures, nos termos do artigo 8º, inciso I, do Decreto nº
11.302/2022, independentemente de terem sido reconvertidas em privativa de liberdade
após a edição deste diploma normativo (fls. 13/15).".

Quanto à restrição da concessão do indulto, extrai-se do art. 8º do Decreto
Presidencial n. 11.302/2022:

Art. 8º O indulto natalino de que trata este Decreto não é extensível às:
I - penas restritivas de direitos;
II - penas de multa; e
III - pessoas beneficiadas pela suspensão condicional do processo.

 
Dessa forma, o entendimento adotado pelo Tribunal de origem se encontra em

consonância com a jurisprudência deste Tribunal no sentido de que "A reconversão da
pena restritiva de direitos em privativa de liberdade, pelo seu descumprimento, não
permite a flexibilização deste entendimento, pois acarretaria uma inversão de valores,

 (AgRg no REsp n.beneficiando o agente que frustrou os fins da execução penal."
2.104.788/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em ,17/6/2024
DJe de .).20/6/2024

Nesse mesmo sentido:

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
INDULTO NÃO CONCEDIDO. VIOLAÇÃO AO ART. 8º, I, DO DECRETO N. 11.302
/2022. INOCORRÊNCIA. RECONVERSÃO DAS PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS
EM PRIVATIVA DE LIBERDADE. IRRELEVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. O art. 8º do Decreto n. 11.302/2022 traz em seu bojo limitações à concessão do
indulto em razão de institutos incidentes na ação penal, quais sejam, suspensão condicional
do processo, aplicação de penas restritivas de direitos e cominação de multa.

1.1. No caso, na ação penal, o agravante foi condenado à pena privativa de liberdade
com substituição por penas restritivas de direitos, razão pela qual não preencheu os
requisitos para concessão do indulto.

1.2. Conclusão que não se altera pela constatação de que no curso da execução penal e
antes da edição do referido decreto, tenha ocorrido de forma definitiva a reconversão em
pena privativa de liberdade pelo descumprimento das penas restritivas de direitos.

2. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no REsp n. 2.125.447/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,
julgado em , DJe de .)24/6/2024 26/6/2024

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0161859-3 HC 1.001.775 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00002464420258260996  00024196720228260407  15019201420198260407  
24196720228260407  2464420258260996

EM MESA JULGADO: 19/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RAFAEL NONAKA DA SILVA 
ADVOGADOS : BRUNO FÉLIX DE PAULA  - SP375946

 RAFAEL NONAKA DA SILVA  - SP377457
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : LUIZ VICENTE BEZERRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIZ VICENTE BEZERRA (PRESO)
ADVOGADOS : BRUNO FÉLIX DE PAULA  - SP375946

 RAFAEL NONAKA DA SILVA  - SP377457
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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